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   Manter uma comunicação aberta e 
constante com o cidadão é um dos objetivos 
norteadores do TCE/MS. Neste sentido, 
os conselheiros do TCE/MS aprovaram 
durante a sessão do Pleno, do dia 18 de 
novembro, a Resolução Administrativa 
que institui o Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas, já disponível no novo 
site da Corte de Contas (www.tce.ms.gov.
br), desde o dia 23/11.
   De acordo com o presidente do TCE/
MS, conselheiro Cícero Antônio de Souza, 
a medida faz parte do Programa de 
Modernização da Gestão.
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   O TCE/MS promoveu, no dia 27 de 
novembro passado, seminário com a pre-
sença de pelo menos 200 vereadores, 
com o objetivo de debater os aspectos 
mais relevantes da LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias), LOA (Lei Orçamentária 
Anual) e PPA (Plano Plurianual). O presi-
dente da Corte Fiscal, conselheiro Cícero 
Antônio de Souza destacou que “o even-
to é mais uma importante ação educativa 
e preventiva do Tribunal de Contas que, 
através do debate e da orientação, contri-
bui para que os gestores façam a correta 
gestão dos recursos públicos e cometam 
menos falhas”.
   Para o presidente da União das Câ-
maras de Vereadores de Mato Grosso do 
Sul, Edilson Seiko Miahira, a realização do 
seminário em parceria com o Tribunal, é 
importante porque desmitifica a imagem 
que os vereadores têm do TCE/MS, de 
um órgão fiscalizador e punitivo.
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Seminário sobre orçamento público
reúne mais de 200 vereadores

novo site e
Eletrônico
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  Durante sessão do Pleno, do dia 28 de 
outubro, o TCE/MS respondeu consulta 
encaminhada pela União das Câmaras 
de Vereadores de Mato Grosso do Sul, 
representada pelo seu presidente Edilson 
Seiko Miahira, sobre a concessão de ver-
ba remuneratória e verba indenizatória 
aos vereadores. O conselheiro Iran Coe-
lho das Neves foi o autor do relatório.
  O presidente da União das Câmaras 
de Vereadores inicia a consulta questio-
nando se há legalidade na concessão de 
verba remuneratória para os vereadores. 
Em resposta, o conselheiro Iran Coelho 
afirma que não, pois, “o art. 39, § 4° da 
Constituição Federal estabelece que os 
vereadores sejam remunerados exclusi-
vamente por subsídio fixado em parcela 
única, sendo vedado que se acrescente 
qualquer verba remuneratória à remune-
ração”.
  Como segundo item da consulta, 
Seiko pergunta quais são os parâmetros 
para fixação do valor per capita, se esse 
valor puder ser em percentagem das ver-
bas dos deputados estaduais, e se devem 
ser consideradas as condições de cada 
Câmara, como número de vereadores 
ou valor do duodécimo, por exemplo. A 
resposta do conselheiro foi dada como 
“prejudicada”, em detrimento à primeira 

resposta negativa.
  Edilson Seiko questiona ainda 
se há legalidade na concessão 
de verba indenizatória, sendo a 
resposta do conselheiro positiva, 
desde que o valor seja fixado em 
parcela única e que a soma desta 
verba mais subsídios não ultra-
passe o “Teto do Funcionalismo”, 
que no município é representado 
pelo subsídio recebido pelo pre-
feito municipal.
  Edilson, também questiona a 
legalidade em relação à verba in-
denizatória. O conselheiro segue 
respondendo sobre quais são os 
parâmetros para fixação do valor per ca-
pita, dizendo que a resposta é a mesma 
do terceiro item. Sobre a indagação de 
que se o valor puder ser em percentagem 
das verbas dos deputados estaduais, o 
conselheiro responde que “Não”; pela 
inexistência dessa previsão legal no texto 
da Constituição Federal e que a adminis-
tração pública deve obedecer ao princí-
pio da legalidade inscrito no art. 37 da 
Carta Magna. Já sobre as condições de 
cada Câmara ser considerada, a resposta 
é positiva e segue a resposta do terceiro 
item.
  A questão das diárias foi levantada 

pelo presidente da União das Câmaras 
no quarto item, onde o conselheiro Iran 
Coelho dá resposta positiva e diz que “as 
diárias estão inseridas na modalidade de 
remuneração “indenização”, portanto, 
constitui um tipo de verba indenizató-
ria”.
  O conselheiro relata que “somente a 
verba indenizatória pode ser legalmente 
concedida”. Conforme determina o tex-
to Constitucional no § 11 do art. 37, as 
parcelas do caráter indenizatório devem 
estar previstas em lei e como uma resolu-
ção é um ato normativo secundário, não 
pode tratar de matéria referente a con-
cessão de verba indenizatória. 

TCE/MS responde consulta sobre
contribuição previdenciária

  Durante sessão realizada no dia 30 de 
setembro, o Pleno do TCE/MS aprovou 
o relatório-voto do conselheiro José An-
celmo dos Santos, que recebeu emenda 
modificativa do conselheiro Iran Coelho, 
em resposta à consulta formulada pelo 
Instituto de Previdência Social de Fáti-
ma do Sul (IPREFSUL) por meio de seu 
diretor-presidente, Marivaldo Silva de 
Souza.
  De acordo com o relatório-voto a 
lei municipal que regulamenta ou que 
venha a regulamentar a incorporação 
de vencimentos do cargo em comissão 
ou função comissionada na remunera-
ção do cargo efetivo do servidor fere os 
princípios constitucionais ou infraconsti-
tucionais. 
  O conselheiro Iran Coelho entende 
que “a lei municipal poderá regulamen-
tar qualquer vantagem pelo exercício do 
cargo em comissão ou função de con-
fiança, porém descabe reconhecer direi-
to à incorporação porque esta medida 
afronta os princípios constitucionais, 
bem assim às normas legais análogas de 
outros entes federativos, mercê da auto-
nomia municipal conferida pela CF/88, 
em seu art. 30, II, que delega ao municí-
pio competência legislativa suplementar 
quando norma federal ou estadual não 

dispuserem sobre a matéria”.
  De acordo com o conselheiro, o mu-
nicípio é competente para disciplinar so-
bre qualquer vantagem financeira atri-
buída em função do exercício do cargo 
ou função, contudo, não sobre incorpo-
ração destas aos vencimentos, por con-
trariar as disposições contidas no regime 
previdenciário, que restringe qualquer 
repercussão aos vencimentos se tais 
parcelas integrarem a base de cálculo 
para efeitos previdenciários.
  O conselheiro relator explica ainda 
que a municipalidade, através de lei, 
não poderá impor aos servidores de 
cargo efetivo no exercício de cargo em 
comissão ou confiança, a incidência de 
contribuição obrigatória sobre a parcela 
percebida pelo exercício destes cargos, 
mesmo que ainda não incorporada na 
remuneração do cargo efetivo, sem fe-
rir o disposto do art. 4º, § 1º, da lei nº. 
10.887/2004.
  Segundo ele, “a lei municipal não 
deverá obrigar os servidores públicos 
municipais a contribuírem sobre a par-
cela percebida no cargo em comissão ou 
em função comissionada, uma vez que 
o art. 4º, § 2º, da Lei nº. 10.877/2004 
faculta-lhes a opção pela inclusão no re-
gime jurídico.
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Verba indenizatória e remuneratória aos
vereadores é alvo de consulta

Conselheiro Iran Coelho apresenta relatório.
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  O TCE/MS promoveu, no dia 27 
de novembro passado, seminário com 
a presença de pelo menos 200 vere-
adores, com o objetivo de debater os 
aspectos mais relevantes da LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias), LOA (Lei 
Orçamentária Anual) e PPA (Plano Plu-
rianual). O presidente da Corte Fiscal, 
conselheiro Cícero Antônio de Souza, 
destacou que “o evento é mais uma 
importante ação educativa e preventiva 
do Tribunal de Contas que, através do 
debate e da orientação, contribui para 
que os gestores façam a correta gestão 
dos recursos públicos e cometam me-
nos falhas”.
  Para o presidente da União das Câ-
maras de Vereadores de Mato Grosso 
do Sul, Edilson Seiko Miahira, a reali-
zação do seminário em parceria com o 
Tribunal, é importante porque desmiti-
fica a imagem que os vereadores têm 
do TCE/MS, de um órgão fiscalizador 
e punitivo. “Ao contrário disso, temos 
um órgão parceiro e orientador”, dis-
se Miahira. O presidente da União das 
Câmaras salientou ainda que a presen-
ça de mais de 200 vereadores, advoga-
dos e contadores comprova isso, e que 
o seminário teve por objetivo ampliar o 
conhecimento, a efetiva participação e 
aperfeiçoamento do trabalho dos vere-

adores na elaboração dos orçamentos.
De acordo com o conselheiro Cícero de 
Souza, a LDO estima as receitas que o 
Executivo espera arrecadar durante o 
ano e fixa os gastos a serem realizados 
com tais recursos. A Lei de Responsa-
bilidade Fiscal ampliou a importância 
da LDO, determinando a previsão de 
várias outras situações, além das pre-
vistas na Constituição como, por exem-
plo, estabelecer controles operacionais 
e suas regras de atuação para avaliação 
das ações desenvolvidas ou em desen-
volvimento.
  Já o Plano Plurianual (PPA), estabe-
lece os projetos e os programas de lon-
ga duração do Executivo, definindo ob-
jetivos e metas da ação pública para um 
período de quatro anos. A elaboração 
incorreta ou o descumprimento destes 
Planos traz graves prejuízos ao órgão 
público e pode provocar severas pena-
lidades ao gestor. Por isso é necessário 
o rígido controle e gestão das fontes de 
recursos provenientes da arrecadação 
própria, das transferências constitucio-
nais, das transferências voluntárias, dos 
convênios e dos contratos de repasse.
  Para debater com mais proprieda-
de estes assuntos o TCE/MS convidou 
como palestrante Sérgio Jund, que é 
mestre em Administração Pública pela 

FGV/Ebape e Bacharel em Ciências 
Contábeis com Pós-graduação em Au-
ditoria Interna.
  Antes de dar início à palestra o 
conselheiro presidente do Tribunal de 
Contas informou aos vereadores que o 
TCE/MS está investindo na moderniza-
ção e na informatização de seus proce-
dimentos para, cada vez mais, se apro-
ximar dos jurisdicionados oferecendo 
recursos automatizados para a presta-
ção de contas e meios de comunicação 
eficientes como o novo site do TCE e o 
Diário Oficial Eletrônico, que começou 
a ser disponibilizado na internet desde 
a última segunda-feira, dia 23.
  Assim tem sido também com o Sis-
tema LRF Transparência, já implanta-
do, e em breve se dará com o Sistema 
Automatizado de Controle de Atos de 
Pessoais e - mais futuramente - com 
o Sistema Informatizado de Contas 
Municipais (SICOM), que vai facilitar 
o recebimento e agilizar a análise das 
contas dos órgãos municipais. 
  Todas estas ações fazem parte do 
Projeto de Modernização e da Gestão 
que está sendo implantado com con-
sultoria da Fundação Getúlio Vargas. 
De igual importância é a capacitação 
contínua dos técnicos do Tribunal e, ao 
mesmo tempo, dos jurisdicionados.

Seminário sobre orçamento público
reúne mais de 200 vereadores.



TCE/MS LANÇA NOVO SITE E 
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  Manter uma comunicação aberta 
e constante com o cidadão é um dos 
objetivos norteadores do TCE/MS. 
Neste sentido, os conselheiros do 
TCE/MS aprovaram durante a sessão 
do Pleno, do dia 18 de novembro, a 
Resolução Administrativa que institui 
o Diário Oficial Eletrônico do Tribu-
nal de Contas, já disponível no novo 
site da Corte de 
Contas (www.tce.
ms.gov.br), desde 
o dia 23/11. 
  De acordo com 
o presidente do 
TCE/MS, conse-
lheiro Cícero An-
tônio de Souza, a 
medida faz parte 
do Programa de 
Modernização da 
Gestão. “O espaço 
virtual do TCE/MS foi totalmente re-
formulado para atender com eficácia 
a busca pela transparência e eficiên-
cia da Administração Pública. Trata-se 
de mais um avanço, daí a necessida-
de de elevar o duodécimo para que 
projetos como estes, em benefício da 
população, sejam realizados e não fi-
quemos de pires na mão”, enfatizou. 
O presidente destacou ainda que “o 
Diário Oficial do TCE/MS vai propi-
ciar economia para a Corte Fiscal, já 
que os gastos com as publicações no 
DOE, que eram elevados, serão inter-
rompidos a contar dos próximos 30 
dias”.
  Também os conselheiros José An-
celmo dos Santos e Waldir Neves 
destacaram os avanços rumo a mo-
dernidade dado pelo colega presi-
dente Cícero de Souza. “O novo site 

e o Diário Oficial Eletrônico vão pro-
piciar maior agilidade e transparência, 
não só aos jurisdicionados e técnicos, 
mas principalmente à população que 
terá as ferramentas disponíveis para 
acompanhamento dos gastos e corre-
ta aplicação pelo setor público”, disse 
Santos.
  Já o conselheiro Waldir Neves afir-

mou que os passos 
dados rumo à mo-
dernidade, servem 
para fortalecer ainda 
mais a importância 
e o papel das cortes 
de contas no País. 
Para ele, “faltava 
informação para a 
população de como 
as pessoas podem 
colaborar na fiscali-
zação da aplicação 

do dinheiro público”.

  O novo site é prático, interativo 
e com uma navegação muito mais 
agradável e acessível. Além disso, o 
novo layout deixa o internauta fa-
miliarizado com o órgão e com mais 
facilidade para buscar as informações 
desejadas. Na página principal, no-
tícias em destaques rotativos e com 
imagens, conferem dinamismo ao 
site. A adição de movimento suavi-
zou o design e deu mais eficácia à co-
municação das mensagens e notícias.
  A implantação do novo site re-
presenta o primeiro passo no cum-
primento das metas do Programa de 
Modernização da Gestão, elaborado 
com consultoria da Fundação Getúlio 

Vargas, que foi contratada pelo pre-
sidente Cícero de Souza com o apoio 
dos demais conselheiros. Uma das 
maiores inovações do site é o Diário 
Oficial Eletrônico, meta integrante do 
subprojeto 3 do Programa de Moder-
nização da Gestão. Por ele, o inter-
nauta acessa uma página com a lista 
das últimas edições do Diário Oficial, 
organizadas por data e nome.
  É possível visualizar e fazer down-
loads dos arquivos. Além disso, um 
eficiente sistema de busca por pa-
lavras-chaves e data abre os Diários 
Oficiais que respondem aos critérios 
desejados, estejam eles nos títulos 
dos arquivos ou no corpo dos textos.
  A visualização permite que o inter-
nauta folheie virtualmente os arqui-
vos, amplie, imprima e se direcione 
diretamente à página desejada. O 
Diário Oficial Eletrônico será gerido 
pelo próprio TCE e terá validade legal 
com a utilização da Assinatura Digital 
Eletrônica, credenciadas pelo sistema 
de Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP – Brasil. No prazo de 
30 dias após a publicação da Resolu-
ção Administrativa que criou o DOE/
TCE-MS, este, irá substituir integral-
mente, para todos os efeitos legais, 
as suas publicações no Diário Oficial 
do Estado (DOE).
  Além de dinâmico, o novo site será 
mais participativo. Enquetes periódi-
cas serão instrumentos de interação 
constante com o público externo. 
O acesso e o cadastro ao serviço de 
newsletter estão mais fáceis e in-
terativos, melhorando a comunica-
ção com o internauta. As consultas 
e serviços serão realizados de forma 
simples e intuitiva, facilitando os pro-dente Cícero de Souza. OO novo site com consultoria da Fundação Getúlio simples e intuitiva, facilitando os pro

Faltava informação 
para a população

de como as pessoas 
podem colaborar 

na fiscalização
da aplicação do
dinheiro público.
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cedimentos de pesquisa e também o 
trabalho de quem produz, organiza e 
disponibiliza as informações.

    

  

  De acordo com Cícero de Souza, 
a disponibilização das novas ferra-
mentas de comunicação faz parte da 
missão institucional do TCE e atende 
aos preceitos da celeridade, legali-
dade e transparência. “Ao garantir 
maior acessibilidade às deliberações 
do TCE/MS estamos oferecendo as 
ferramentas necessárias para que os 
cidadãos, os agentes públicos e a im-
prensa, possam também atuar como 
fiscais da correta aplicação do dinhei-
ro público”, afirmou. 

O novo site e 
o Diário Oficial 
Eletrônico vão 
propiciar maior 

agilidade e 
transparência.



TCE/MS vai implantar sistema informatizado de 
contas municipais desenvolvido pelo TCM/GO

  O TCE/MS em breve estará utilizando 
o Sistema Informatizado de Contas Muni-
cipais (SICOM), desenvolvido pelo Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás (TCM/GO). O Sistema vai faci-
litar o recebimento e agilizar a análise das 
contas dos órgãos municipais. Para isso 
foi assinado Termo de Cooperação Téc-
nica para compartilhamento dos conhe-
cimentos no âmbito do controle externo 
e da tecnologia da informação. A medida 
faz parte do projeto de Modernização do 
TCE/MS, que vem sendo implantado pelo 
conselheiro presidente, Cícero Antônio de 
Souza.
  Em solenidade realizada no dia 14 de 
outubro na sede do TCM/GO, o termo de 
cooperação foi assinado pelo presidente 
daquela Corte de Contas, Walter José Ro-
drigues (TCM/GO) e o conselheiro corre-
gedor do TCE/MS, Osmar Ferreira Dutra, 
que representou o conselheiro Cícero de 
Souza. Participaram ainda da solenidade, 
o vice-presidente do TCE/GO, Paulo Erna-
ni Miranda Ortegal, e o chefe da Assesso-
ria de Informática do TCE/MS, Ary Silvio 
Alves de Lima.
  O Termo de Cooperação Técnica com-
preende o intercâmbio e a cooperação 
técnica que envolve assuntos inerentes ao 
âmbito de controle externo e de tecnolo-

gia da informação, visando ao comparti-
lhamento de conhecimentos e à transfe-
rência mútua de tecnologias, mediante 
a disponibilização de sistemas informati-
zados desenvolvidos pelos participantes, 
bem como dos conhecimentos utilizados 
na sua construção e desenvolvimento, 
capacitação de técnicos, intercâmbio de 
informações, estudos e pesquisas de as-
suntos de interesse comum.
  De acordo com o Assessor de Infor-
mática do TCE/MS, Ary Silvio, “este é um 
sistema excelente que vem sendo usado e 
aperfeiçoado pelo TCM/GO há cerca de 
10 anos e vários Tribunais de Contas do 
País, entre eles o de Minas Gerais, que tem 

853 municípios, estão adotando o SICOM 
com sucesso”. De acordo com ele, o Sis-
tema tem grande eficácia para a gestão 
fiscal e necessita apenas receber algumas 
adaptações técnicas e formalizações legais 
para ser utilizado pelo TCE/MS, permitin-
do aumento da produtividade e uniformi-
zação de procedimentos. 
  O convênio tem prazo de vigência de 
60 meses (cinco anos), podendo ser pror-
rogado, na forma da legislação aplicável, 
por meio de termo aditivo. O Termo de 
Cooperação foi celebrado a título gratuito 
e não acarretará a transferência ou a dis-
ponibilização de recursos financeiros entre 
os partícipes.
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Sistema desenvolvido pelo TCE/MS
poderá ser utilizado pelo TCM/GO

  O diretor de Controle Externo do    
TCE/MS, Parajara Moraes Alves Júnior e 
o chefe da Assessoria de Informática, Ary 
Silvio Alves de Lima, realizaram visita téc-
nica nos dias 20 e 21 de outubro ao Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás (TCM/GO) para implementar 
a utilização do Sistema Informatizado de 
Contas Municipais (SICOM), desenvolvi-
do pelo TCM/GO. Durante a visita ficou 
acertado que o sistema LRF Transparência, 
desenvolvido pelo TCE/MS, será disponi-
bilizado para o TCM/GO, como parte do  
Termo de Cooperação Técnica assinado 
no último dia 14 entre as Cortes de Contas.
  De acordo com Parajara Moraes, o 
Termo de Cooperação Técnica prevê o 
compartilhamento dos conhecimentos no 
âmbito do controle externo e da tecnolo-

gia da informação. “Da mesma forma que 
nós vamos adaptar o SICOM para a nossa 
realidade, eles vão analisar a possibilidade 
de utilização do LRF Transparência, desen-
volvido por nossos técnicos”. Segundo Pa-
rajara, o SICOM não prevê o recebimento 
eletrônico dos relatórios exigidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), o que já 
é feito pelo TCE/MS. “No futuro, os dois 
sistemas devem funcionar integrados ga-
rantindo praticamente 100% de informa-
tização na troca de informações com os 
jurisdicionados”, afirma. Parajara explica 
que o SICOM vai facilitar o recebimento 
e agilizar a análise das contas dos órgãos 
municipais. Segundo ele, com o SICOM 
implantado será possível receber por meio 
eletrônico todas as informações que são 
hoje encaminhadas em forma de papel 

ao TCE/MS pelos municípios como, por 
exemplo, os orçamentos anuais, balanços, 
balancetes e contratos. “Além de agilidade 
e segurança, isso trará grande economia 
na impressão de documentos e custos 
postais para os jurisdicionados”, afirma.
  Na avaliação de Parajara, com o rece-
bimento via internet dos documentos será 
possível diminuir o tempo de análise das 
prestações de contas por parte do Tribu-
nal. Segundo ele, o SICOM vai também 
auxiliar os municípios no cumprimento 
da Lei Complementar nº 131/2009, que 
acrescenta dispositivos à Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF), obrigando a União, 
os Estados e os Municípios a divulgarem 
na internet, em tempo real, todos os da-
dos referentes ao orçamento, como des-
pesas, receitas e transferências.

Conselheiro Osmar Dutra fala durante solenidade de assinatura do convênio em Goiânia.



Conselheiro Waldir Neves é eleito para
diretorias da ATRICON e do IRB

  O conselheiro Waldir Neves, represen-
tando o TCE/MS, foi eleito Vice-presiden-
te da Região Centro-Oeste da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon) e suplente da nova direto-
ria do Instituto Rui Barbosa (IRB), durante 
o processo de renovação das diretorias 
destas duas entidades que ocorreu duran-
te o 25º Congresso dos Tribunais de Con-
tas do Brasil, realizado entre os dias 14 e 
18 de novembro em Curitiba (PR).
  Para Waldir Neves esta é uma oportu-
nidade impar de representar os interesses 
da região Centro-Oeste junto a dois im-
portantes organismos representativos dos 
Tribunais de Contas. Ele afirmou que irá 
levar as aspirações e sugestões de conse-
lheiros, auditores e servidores das Cortes 
de Contas para enriquecer os debates e 
contribuir para o aperfeiçoamento das en-
tidades e fortalecimentos do Tribunais de 
Contas.
  O conselheiro Salomão Ribas Júnior 
(TCE-SC) será o presidente da Atricon 

no biênio 
2010-2011. 
A Atricon é 
uma entidade 
civil, de cará-
ter nacional 
que congrega 
membros dos 
Tribunais de 
Contas do Bra-
sil na defesa 
de interesses 
e na solução 
de problemas 
comuns, pe-
rante as respectivas esferas de Governo, a 
opinião pública e a sociedade e tem entre 
seus objetivos manter intercâmbio de in-
formações e experiências sobre aperfeiço-
amentos científicos e técnicos, inclusive a 
nível internacional.
   O presidente do TCE do Tocantins, 
conselheiro Severiano Costandrade,  foi 
eleito presidente do IRB. Com sede em 

Brasília, o IRB é uma instituição que exerce 
um papel de coordenação das ações de 
pesquisa e orientação promovidas pelos 
Tribunais de Contas brasileiros. Além de 
fazer a interação entre as escolas de Con-
tas de todos os Estados, o IRB também 
realiza eventos, presta assistência técnica 
e mantém intercâmbios e convênios entre 
instituições nacionais e internacionais.
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Ministro defende atuação dos
Tribunais de Contas

Carta de Curitiba apóia
criação do CNTC

Conselheiro Waldir Neves fala com ex-presidente da Atricon, Victor Faccioni.

  O conselheiro Waldir Neves, representando o TCE/
MS, participou do 25º Congresso dos Tribunais de Contas 
do Brasil, evento que reuniu cerca de 500 pessoas em 
Curitiba, entre os dias 14 e 18 de novembro. O presi-
dente da instituição que há mais tempo fiscaliza a aplica-
ção do dinheiro público no País, o Tribunal de Contas da 
União (TCU), Ubiratan Aguiar, fez  a palestra de abertura 
dos trabalhos.
  O conselheiro Waldir Neves ressaltou a importância 
da realização do evento como forma de fortalecimento 
dos Tribunais de Contas. Ele elogiou a palestra do ministro 
Ubiratan Aguiar que defendeu o fortalecimento dos TC’s 
e uma ação cooperativa e independente entre os Poderes. 
Segundo Aguiar, se houver alguma mudança no entendi-
mento da função do Tribunal, consagrado em várias cons-
tituições e que perdura por 119 anos, a ele restará dois 
caminhos: “Enfrentar o problema com todas as forças e 
energia ou dizer, companheiros, está na hora de sair, meu 
mundo é outro”.
  No entanto, disse apostar em uma ação positiva. Pela 
proposta apresentada pelo Ministério do Planejamento, o 
TCU não poderia realizar mais exames prévios para vali-
dar atos da administração pública.
  O presidente do TCU lembrou que, somente no ano 
passado, as ações do Tribunal proporcionaram economia 
de R$ 32 bilhões ao Estado. Segundo ele, os indicativos 
de paralisação nas obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) por ação do TCU atingiram apenas 
0,5% do que está previsto no programa.

  A necessidade de criação do Conselho Nacional dos Tribunais de 
Contas (CNTC) é uma das medidas defendidas na Carta de Curitiba, 
documento que reúne as principais conclusões do 25° Congresso dos 
Tribunais de Contas do Brasil, encerrado no dia 18 de novembro, na 
capital paranaense. Sob o lema “A Fiscalização em Benefício da Socie-
dade”, o evento reuniu cerca de 500 representantes dos 34 Tribunais 
de Contas que atuam no País – da União, de Estados e Municípios. A 
criação do CNTC, órgão de fiscalização administrativa e financeira dos 
Tribunais de Contas, está em discussão na Câmara Federal, por meio 
da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 28/2007, de autoria do 
deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB-PB). Na avaliação do presidente 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), Hermas Bran-
dão, anfitrião do encontro, a criação do conselho deverá contribuir para 
aprimorar as atividades de controle externo sobre o uso de recursos 
públicos no País.     
  Na Carta de Curitiba, os Tribunais de Contas reafirmaram o compro-
misso de cumprir, “com crescente efetividade, suas responsabilidades e 
competências constitucionais, em benefício da sociedade”. Em outro 
trecho, o documento destaca: “As cortes de contas se constituem em 
entidades indispensáveis à democracia e ao Estado de Direito no exer-
cício do controle externo da correta, eficiente e eficaz aplicação dos 
recursos públicos.”
  A Atricon e o IRB se comprometeram a dar prioridade ao projeto de 
um portal que divulgará os dados orçamentários, financeiros e de con-
trole da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de todos os Estados e Mu-
nicípios brasileiros. Outra medida será a intensificação das práticas de 
Auditoria Operacional – trabalho de fiscalização que busca verificar os 
resultados dos programas governamentais. Destacaram também que o 
TCU é um modelo de atuação para os demais Tribunais brasileiros.



CONHEÇA O TCE/MS

“Minha Terra” em exposição no TCE/MS
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  Até o próximo dia 16 de dezembro 
permanece no 1º andar do TCE/MS a ex-
posição do artista plástico e funcionário 
do TCE/MS, Ricardo Ferreira Arruda, com 
o tema “Minha Terra”, que pode ser visi-
tada durante o expediente, de segunda a 
sexta-feira.
  Os visitantes cadastrados participarão 
de sorteio de duas peças do artista, no 
dia 16, às 15 horas. As peças podem ser 
adquiridas pelos interessados diretamente 
com o artista.
  Funcionário do TCE/MS há 25 anos, 
Ricardo Ferreira Arruda é economista e 
Auditor de Controle Externo da 6ª Inspe-
toria. Há 12 anos como artista plástico, na 
elaboração dos seus trabalhos utiliza a téc-
nica da escultura de parede.          
  Para o artista, a arte ganha a simpatia, 
pois, foi-se o tempo em que todos que-
riam concreto e metais dentro de casa. O 
MDF torna possível uma obra com maior 
versatilidade e de infinitas formas e pro-
porções. A escultura merece sempre um 
lugar de destaque no ambiente. O tema 
“Minha Terra” vem da necessidade de 
mostrar as coisas bonitas da nossa terra, 
exaltadas na poesia do próprio artista.

  Cerca de 20 servidores do TCE/MS organizaram a realização da 1ª Feira 
Natalina de Artesanato dos Servidores do TCE/MS. A ideia surgiu com a 
união dos funcionários que, além de trabalharem no serviço público, pro-
duzem peças artesanais de pintura, crochê, artigos de Natal e trabalhos em 
madeira.
  As artesãs Sibele Maria Santos Mir, Márcia Dolores de Oliveira Amorim 
e Rosângela Semidei de Souza Lima destacam a oportunidade de exporem 
suas peças no prédio do Tribunal. “Esta é uma forma de unir mais os fun-
cionários e divulgar as artes”, ressalta Sibele que é funcionária há 17 anos 
e dedica seu tempo de folga para o artesanato. Nesta feira, Sibele expõe 
colares em malha e árvores de pinhas. Funcionária há 19 anos, Márcia pro-
duz peças em decoupage, bijouterias e artigos de Natal. Ela acredita que 
este é um incentivo para os artesãos produzirem suas obras: “Temos a in-
tenção de fazer novas feiras de artesanato”. Já Rosângela, que trabalha há 
19 anos do TCE/MS, começou 
recentemente a produzir vago-
nites em crochê (caminhos de 
mesa) e lembra também, “esta 
oportunidade valoriza o traba-
lho dos funcionários”.
  A Feira acontecerá até o dia 
18 de dezembro, das 08:00h às 
17:00h, no saguão do Tribunal 
de Contas.
 Mais informações: 9242-1725
9980-0582 / 9279 – 7863.

Produção artesanal de servidores
do TCE em amostra.

Servidores do TCE/MS realizam
1ª Feira Natalina de Artesanato


